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AUDITORIA OPERACIONAL NA ATIVIDADE DE ORDENAMENTO FUNDIARIO

O ordenamento fundidrio € atividade essencial para
o sucesso do Programa Nacional de Reforma Agraria
(PNRA), sendo fundamental para a eficicia e econo-
micidade da agdo de obtencéo de imdveis rurais para a
reforma agraria.

A gestdo da estrutura fundidria é a acdo de geren-
ciamento e promocao do ordenamento da estrutura
fundiaria nacional, pelo zoneamento do Pais em regides
homogéneas, considerando-se para isso a condigéo
sécio-econdmica e as caracteristicas da estrutura agréa-
ria. Tal procedimento tem como finalidade promover o
conhecimento da malha fundiéria brasileira, com vistas a
disciplinar a ocupagao ordenada do meio rural e destinar
terras devolutas do Estado.

A ferramenta mais importante para o conhecimento
da malha fundiaria nacional € o georreferenciamento
dos imdveis rurais, que consiste na obrigatoriedade da
descricdo dos limites dos imdveis rurais, contendo as
coordenadas de seus vértices.

A entidade responséavel pelo ordenamento fundidrio
nacional é o Instituto Nacional de Colonizacdo e Reforma
Agréria (Incra), que tem a atribuicdo de organizar e man-
ter atualizado um cadastro nacional de iméveis rurais, de
proprietérios e detentores de imdveis rurais, de terras
publicas, de arrendatérios e parceiros. A autarquia é a
gestora do Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR)
e tem a responsabilidade de promover a certificagéo de
iméveis rurais, impedindo a superposicao do registro
imobilidrio, em conjunto com o sistema cartorario na-
cional, mediante acdes de georreferenciamento desses
iméveis. O Instituto ainda € responsavel pelas atividades
de discriminacao, arrecadacdo e destinacdo das terras
devolutas federais, em acdes de regularizacéo fundiaria.

0BJETIVOS
I

Avaliar a atividade de ordenamento fundiario, com én-
fase no processo de certificagcdo de iméveis rurais. Para
tanto, buscou-se também verificar a seguranga quanto

a qualidade dos dados do SNCR, além de se obter um
retrato do conhecimento da malha fundidria nacional
pelo Incra.

CONSTATAGOES
I

l. Descontinuidade na aplicacdo dos recursos
destinados ao ordenamento fundidrio e baixo nivel de
cumprimento de metas fisicas.

Il.  Auséncia de previsédo regimental de funcio-
namento dos comités de certificacdo de imdveis rurais;
insuficiéncia de espago fisico para os servidores e para
o arquivamento dos processos de certificagéo; falta de
padronizagéo dos trabalhos de certificagao.

lll.  Baixo grau de conhecimento da malha fundidria
nacional; pouca procura por certificagdo na maioria dos
estados; ndmero insignificante de certificagcdes; nao en-
vio pelos cartérios ao Incra das informacdes legalmente
devidas sobre iméveis rurais; baixa qualidade do geor-
referenciamento realizado pelos agentes credenciados e
auséncia de norma para o descredenciamento quando
necessario.

IV.  Falta de padronizacao de protocolo dos proces-
sos de certificagdo nas Superintendéncias Regionais do
Incra; pouca utilizagio do sistema de protocolo (Sisprot)
e de gestdo documental (SisDoc); inexisténcia de prazo
maximo para finalizagdo dos processos de certificagao,
alto risco de ocorréncia de fraudes ou de ingeréncia
politica.

V. Inexisténcia de critérios formais de ordem de
andlise; recepgao de processos sem as pegas técnicas
necessérias, auséncia de pegas em processos com cer-
tificagdo ja emitida; muitos erros na insercao de dados;
excesso de medidas judiciais que obrigam o Incra a emitir
certificagdo e Certificado de Cadastro de Imével Rural
(CCIR); grande quantidade de processos de regulariza-
¢éo fundiéria pendentes.

VI. Constatacdo de grandes areas griladas no
Acre, Amapd, Amazonas, Goids, Maranhéo, Parg, Parana,



Rondbénia e Sao Paulo; enormes diferencas entre o tama-
nho real das propriedades e os registros cartordrios; des-
conhecimento das aquisicdes e posses de imdveis rurais
por estrangeiros; influéncias de movimentos sociais nas
aquisicdes de imdveis rurais; ineficiéncia de fiscalizagdo
para obtencéo de imdveis rurais.

DELIBERAGOES
I
Determinacées ao Incra

L. Averiguar se as entidades ou dérgdos publicos
estdo procedendo ao georreferenciamento dos imdveis
rurais sob sua responsabilidade.

Il.  Implementar mecanismos de controle proces-
sual, rotinas de trabalhos e normas internas concernen-
tes aos processos de certificagdo de imdveis rurais.

lll.  Estabelecer rotina prévia de conferéncia da
documentagéo dos processos de certificagao.

Recomendacdes ao Incra

L. Implementar mecanismos que propiciem maior
estabilidade e efetividade ao funcionamento dos comités
de certificacéo de imdveis rurais.

Il.  Implementar procedimento de comunicagéo
automatica entre os dados constantes dos softwares de
andlise grafica e o SNCR.

Il Normatizar critérios de descredenciamento dos
profissionais habilitados a realizar o georreferenciamen-
to que realizem servicos em desconformidade com as
regras definidas na norma técnica para georreferencia-
mento de iméveis rurais.

IV.  Avaliar a necessidade e oportunidade de regu-
lar a atuagéo de profissionais credenciados para realizar
georreferenciamento como despachantes ou procurado-
res em processos de certificagdo.

V. Avaliar as possiveis causas para os diferentes
desempenhos de suas superintendéncias regionais e
para a baixa demanda por certificagdo em diversos esta-
dos da Federacao.

VL. Aprimorar os processos de previsdo de metas
fisicas das acdes constantes do Plano Plurianual (PPA)
e de insercdo dos dados de execucéo no Sistema de
Informacdes Gerenciais e de Planejamento do Ministério
do Planejamento.
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